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AO 

MINISTÉRIO DO TURISMO 

COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS LOGÍSTICOS 

 

À AUTORIDADE COMPETENTE PARA O JULGAMENTO DOS RECURSOS 

ILMO SR. PREGOEIRO 

 

 

Edital de Pregão Eletrônico nº 09/2020 

Processo nº 72031.014161/2018-61 

 

 

ZOOM TECNOLOGIA LTDA., já qualificada nos autos deste 

procedimento licitatório, respeitosamente, vem apresentar 

CONTRARRAZÕES ao RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela 

licitante CLM SOFTWARE COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E 

EXPORTAÇÃO LTDA, igualmente qualificada, apresentando, para tanto, 

as seguintes razões de fato e de direito. 

 

I. SÍNTESE FÁTICA. 

 

Trata-se de Pregão Eletrônico para a escolha da proposta mais vantajosa 

para a aquisição de solução para armazenamento de dados (Storage 300TB utilizáveis all-

flash), Switch SFP+ 48, portas 10Gbit, transceiver 10Gbit SFP+ e cabo óptico, tipo LC-LC 

Multi Mode 10Gbit,  conforme edital do Pregão Eletrônico nº 09/2020 realizado no dia 

05/06/2020. 

 

A recorrida, na disputa de lances, apresentou o MENOR PREÇO para vir a 

ser declarada vencedora do item 01, apresentando a proposta mais vantajosa dentro dos 

requisitos técnicos estabelecidos no instrumento convocatório.  

 

No entanto, apesar de legítima e correta a decisão que a declarou vencedora 

do certame, a licitante recorrente CLM SOFTWARE, não satisfeita com o correto resultado 
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do julgamento proferido pela Nobre Pregoeira e sua equipe técnica, manifestou sua 

intenção de recurso, nestes termos: 

 

“A RECORRENTE e a ZOOM TECNOLOGIA, assim como outras empresas brasileiras 

do ramo de informática, participaram de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, 

tipo Menor Preço por Lote, promovida pelo MINISTÉRIO DO TURISMO, cujo objeto 

consiste na aquisição de solução para armazenamento de dados (Storage 320TB 

utilizáveis all-flash), Switch SFP+ 48 portas 10Gbit, transceiver 10Gbit SFP+ e cabo 

óptico, tipo LC-LC Multi Mode 10Gbit), consoante as condições e especificações 

estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I, e demais disposições fixadas neste 

Edital, nos termos do art. 15, II, da Lei Federal n. 8.666/1993. 

Apesar de não haver dúvidas sobre o zelo da i. Pregoeira e da CL na condução do PE 

009/2020, urge destacar que o resultado do Lote 1 do PE 009/2020 necessita de 

reforma, pois a declaração da ZOOM TECNOLOGIA como vencedora do certame foi 

conquistada mediante apresentação de proposta que possui vários pontos em 

desacordo com os requisitos estipulados nas Especificações Técnicas, violando a lei e 

os princípios licitatórios aplicáveis. 

Isto porque a RECORRENTE identificou uma série de inconformidades na proposta 

técnica e comercial apresentada pela ZOOM TECNOLOGIA, de modo que a sua 

desclassificação do Lote 1 deste PE 009/2020 além de se justificar, também é 

mandatória e incontestável, conforme será demonstrado ponto-a-ponto da presente 

Seção.” 

 

Ainda que, inconsistente e frágil, esta manifestação não aponta qualquer 

erro técnico ou jurídico da proposta, somente afirma fatos que restam não comprovados. 

De todo modo, foram aceitas as razões recursais interpostas pela recorrente.  

 

Ocorre que a recorrente, inconformada, alega equivocadamente a existência 

de violações ao item 01, os quais já foram devidamente analisados por meio de  

documentação técnica exigida e diligências, suprindo todos os questionamentos suscitados 

em prol de garantir a maior segurança jurídica ao certame e por comprovar, 

minuciosamente, o cumprimento de todos os requisitos e especificações técnicas exigidas 

na proposta mais vantajosa, ofertada pela recorrida. 

 

Neste sentido, as razões recursais da recorrente desmerecem o parecer 

técnico ao alegar em suas razões que houve descumprimento de requisitos do item 01, 

apesar de comprovadas em documentos o seu atendimento. O que por si só já comprova 

serem estas razões equivocadas tendo em vista que os motivos apresentados foram 

devidamente esclarecidos à Nobre Pregoeira e sua equipe técnica previamente. 
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Sendo assim, a injusta provocação da recorrente visa apenas induzir a erro 

esta Nobre Pregoeira e sua equipe técnica de forma que comprovaremos a ilegalidade das 

suas razões, uma vez que a Zoom Tecnologia Ltda atendeu a todas as exigências do 

instrumento convocatório, conforme será visto a seguir. 

 

II. DA TOTAL IMPROCEDÊNCIA DO RECURSO INTERPOSTO. 

 

Inicialmente, o primeiro ponto que deve ser destacado é o de que o intuito 

do pregão é obter a proposta mais vantajosa do ponto de vista econômico para a 

administração, garantindo a isonomia e igualdade de direitos aos participantes. 

 

Desse modo, tem-se que a interpretação do edital deve ser feita à luz dessa 

premissa, de sorte que as obrigações previstas devem ser cumpridas e observadas, porém, 

afastando-se em determinados casos o entendimento restritivo e literal, sob pena de 

desvirtuar a própria finalidade do pregão. 

 

Nesse toar, o princípio da vinculação ao edital, que prevê necessidade de se 

observar o disposto no edital, como já consolidado há muito tempo em nossa 

jurisprudência, não é absoluto e jamais poderia ser utilizado para restringir a concorrência 

ou tampouco agredir o bom senso e a lógica, até porque, deve ser aplicado em observância 

ao princípio da razoabilidade, havendo, pois, uma interligação entre os dois. 

 

Para tanto esta douta comissão, atentou-se aos documentos apresentados e 

considerou como base informações contidas nos documentos técnicos, declarações da 

própria proponente e seus anexos que compõem a proposta comercial apresentada para 

análise final. 

 

Em ato desesperado, insurge-se a recorrente com alegações descabidas, 

afirmando ter a recorrida não cumprido com as exigências editalícias em sua íntegra, as 

quais passamos a confrontar nos pontos a seguir: 

 

LOTE 01 – Portas de Frontend (subitem 8 – Especificações Técnicas do 

Storage – Termo de Referência) 
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Referente ao item 8. O storage deverá ter a capacidade de prover serviço de NAS 

(CIFs e NFS) por meio de portas 10Gb Full Duplex SFP+ SW. 

 

As comprovações referentes ao atendimento dos protocolos NAS (CIFS e 

NFS) foram comprovados através de documentação através das portas de rede Ethernet 

10GB SFP+, sendo estas as disponíveis para trabalhar com iSCSI e NAS, comprovamos 

que a solução Huawei Dorado 5000 V6 com versão de software 6.1.0 possui as 

características técnicas exigidas no edital e foram confirmadas através de declaração do 

fabricante e também através de diligencia solicitada pelo Ministério do Turismo. 

Apresentamos evidencias das funcionalidades do storage, possuindo capacidade de atender 

a necessidade da instituição. Com relação a divergência de informações publicas referente 

ao NAS, a versão do software apresentada foi lançada recentemente na segunda metade de 

maio (versão de software 6.1.0), sendo assim, parte das informações gerais disponível em 

site público não haviam ainda sido atualizadas ou publicadas. A Huawei em seu 

procedimento de publicação de recursos mais recentes, utilizam-se da área de suporte 

através do Product Documentation para atualizações recentes. 

 

Na figura 1, é possível verificar a data recente do seu lançamento: 

 

Fig. 1: Documentação da versão 6.1.0. 

Fonte:https://support.huawei.com/enterprise/en/enterprise-storage/oceanstor-dorado-5000-v6-pid-22784062 

Logo abaixo apresentamos as evidências sobre as comprovações oficiais: 

https://support.huawei.com/enterprise/en/enterprise-storage/oceanstor-dorado-5000-v6-pid-22784062
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Documento: MTUR_P2P.xlsx, linha 58, retirado do documento oficial: OceanStor Dorado 5000 V6 and 

Dorado 6000 V6 6.1.0 Product Description.pdf, pag. 130. 

 

Evidências da resposta a diligência com screenshot das funcionalidades: 

 

 

Fig. 2: Evidência do storage 5000 V6 de versão 6.1.0 DeviceManager. 

 

Documento: 01. Resposta Diligencia.pdf, pag. 5. 
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Fig. 3: DeviceManager com NFS Shares e CIFS Shares configurados. 

 

 

Documento: 01. Resposta Diligencia.pdf, pag.5. 

Evidência da declaração do fabricante atestando a funcionalidade: 

 

Fig. 4: Declaração do fabricante referente a capacidade de atender a funcionalidade NAS (CIFS e NFS) 

Documento: 02. Declaração Huawei.pdf, pag.1. 

Sendo assim, estamos atendendo ao requisito do item 8 do edital, em sua totalidade. 
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Referente ao 3. LOTE 1 – Matriz de Compatibilidade (Subitem 5) 

 

A empresa CLM SOFTWARE demonstra desconhecimento técnico ao 

analisar comprovação técnica apresentada, inclusive causa estranheza não ter atentado para 

a matriz de compatibilidade do fabricante Huawei com os sistemas operacionais e 

hypervisors, realizamos a comprovação com a versão do VMware vSphere 5.x e 6.x e as 

versões do Microsoft Windows 2008, 2012, 2012 R2, 2016 e 2019, Hyper-V 2012, 2012 

R2 e 2016, sendo a recomendação do fabricante do software, utilizar a versão mais recente 

e estável. 

 

Logo abaixo apresentamos as evidências sobre as comprovações oficiais: 

 

Documento: MTUR_P2P.xlsx, linha 104, retirado da consulta ao site de interoperabilidade da solução com 

outros fabricantes: Compatibility OS Huawei OceanStor Dorado V6.pdf, pag. 4 a 12. 

 

Neste mesmo site de interoperabilidade de acesso público o qual foi gerado 

o documento de compatibilidade, onde é possível verificar a compatibilidade com outras 

versões de software do VMware, inclusive a versão 7.0 recém lançada e as versões da 

Microsoft. Sendo a questão, para não existir quaisquer dúvidas, pode ser consultado 

conforme abaixo: 
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Fonte: http://support-open.huawei.com/ready/pages/user/compatibility/support-matrix.jsf, Operating 

System. 

Sendo assim, estamos atendendo ao requisito de matriz de compatibilidade, 

com relação as versões do VMware e Microsoft. 

 

Referente ao LOTE 1 – Recursos e funcionalidades (Subitem 3) “4.1. Deve permitir 

que um volume criado tenha sua capacidade aumentada no storage sem gerar 

indisponibilidade no acesso a partir do servidor cliente.” 

 

Alega a Recorrente em sua confusa argumentação que em síntese o 

equipamento proposto não suporta a expansão de volumes online, se atendo a uma parte 

do documento referente as melhores práticas com recomendações especificas para banco 

de dados e tabelas de partições, ignorando as informações apresentadas com a 

funcionalidade de expansão online do volume. No documento de ponto-a-ponto 

apresentado o recurso, como podemos ver: 

http://support-open.huawei.com/ready/pages/user/compatibility/support-matrix.jsf
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Documento: MTUR_P2P.xlsx, linha 77, e OceanStor Dorado V6 Series 6.1.0 Administrator Guide.pdf, pag. 

202. 

 

Neste mesmo documento de comprovação, é possível verificar um exemplo 

de expansão de volume online no sistema operacional Windows 2008, chamado de 

application server, aumentando de 25GB para 50GB. 

 

Logo abaixo temos a evidência da funcionalidade de expansão online: 

 

 

Documento: OceanStor Dorado V6 Series 6.1.0 Administrator Guide.pdf, pag. 207. 
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Documento: OceanStor Dorado V6 Series 6.1.0 Administrator Guide.pdf, pag. 210. 

 

O documento ainda menciona o procedimento online de expansão volume 

para diversos sistemas operacionais e hypervisors, conforme pode ser verificado abaixo: 

 

 

Documento: OceanStor Dorado V6 Series 6.1.0 Administrator Guide.pdf, pag. 9. 
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Restando claramente comprovada o infundado apontamento da licitante 

que, mais uma vez ressalta o caráter exclusivamente protelatório à conclusão do certame 

licitatório. 

 

A Recorrente se perde na análise da proposta e documentações, e aparenta 

não deter os mínimos conhecimentos técnicos para a devida apreciação dos documentos, 

ressalte-se, muito bem apreciados pelos técnicos do Ministério do Turismo.  

 

Destaca-se que o pregoeiro agiu com total zelo e detalhada análise à 

documentação da habilitação técnica apresentada por esta Recorrida, proferindo sua certa 

e adequada decisão. 

 

Após apresentar as provas acima, não nos resta dúvida que a recorrente tem 

um único propósito com esse descabido recurso apresentado que é justamente atrasar a 

compra dessa Administração. 

 

Dessa forma, não há qualquer razão para alterar a decisão já tomada, 

acertadamente, pela Pregoeira e que respeita todos os princípios basilares dos certames 

licitatórios. 

 

A inabilitação da vencedora sob os argumentos apresentados, como requer 

a recorrente, além de significar total afronta ao princípio da obtenção da proposta mais 

vantajosa, visto que a recorrida apresentou o menor preço, e a diferença entre a recorrente 

no valor de R$ 172.000,00, significaria conduta viciada por excesso de formalismo, tendo 

em vista que todos os requisitos do Edital e da Lei foram cumpridos pela recorrida. 

 

Aliás, a decisão desta Nobre Pregoeira obedece a orientação do TCU 

esculpida no acórdão 357/2015-Plenário: 

 

“No curso do procedimento licitatório, a Administração Pública deve pautar-

se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas 

simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e 

respeito aos direitos dos administradores, promovendo, assim, a prevalência 



  
 

12 

do conteúdo sobre o formalismo externo, respeitada, ainda, as praxes 

essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados.” 

 

Nesta mesma vertente de entendimentos do TCU de que: 

 

“Ao constatar incertezas sobre o cumprimento de disposições legais ou 

editalicias, especialmente dúvidas que envolvam critérios e atestados que 

objetivam comprovar a habilitação das despesas em disputa, o responsável 

pela condução do certame deve promover diligências para aclarar os fatos e 

confirmar o conteúdo dos documentos que servirão de base para a tomada de 

decisão da Administração (Art. 43, § 3° da Lei 8666/93) .” (Acórdão TCU n°. 

3.418/2014 – Plenário). 

 

Portanto, é nítido que a Nobre Pregoeira em nenhum momento se distanciou 

das regras estabelecidas no edital e seus anexos os quais respeitam a legislação vigente e o 

entendimento das Cortes Superiores, já que todos os cuidados foram tomados por esta para 

garantir a segurança jurídica, a isonomia e a razoabilidade na condução deste certame para 

declarar vencedora a proposta mais vantajosa e que atendeu a todos os requisitos 

estabelecidos no edital, a da recorrida. 

 

Contudo, mesmo diante dos erros cometidos pela recorrente em suas razões 

recursais e visando não deixar dúvidas ao julgador do processo licitatório de que foi 

observado o princípio da vinculação ao instrumento convocatório e declarada vencedora a 

proposta mais vantajosa para o item, todos os itens questionados a respeito ao objeto 

ofertado pela recorrida foram respondidos, conforme os motivos acima já expostos, e 

podem ser comprovados pela documentação oficial já encaminhada ao Ministério do 

Turismo através do parecer técnico emitido após diligências. 

 

 

III. DO PEDIDO: 

 

Diante do exposto, a Recorrida DESDE JÁ REQUER seja dado total 

improcedência ao pedido e seja julgado improvido o recurso interposto pela recorrente – 

CLM SOFTWARE COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA - no que diz 

respeito ao mérito recursal, mantendo-se, na íntegra, a decisão que declara vencedora do 
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item 01 a recorrida, e realizando-se a adjudicação e homologação do item à mesma, cuja 

proposta comercial e documentação técnica atenderam a todos os requisitos do instrumento 

convocatório sem trazer nenhum prejuízo ao Ministério do Turismo e se mostrou como a 

de menor preço e mais vantajosa nos ditames do instrumento convocatório. 

 

Termos em que, pede deferimento. 

 

Palhoça, 14/07/2020. 

 

 

 

 

ZOOM TECNOLOGIA LTDA 

CNPJ 06.105.781/0001-65 
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